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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KAUE RIZZO MARCONDES 
ADVOGADOS : ALINE RAINHA TUNDO - SP375019

LUCAS DENNY - SP397732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA
DECRETADA  EM  MEDIDA  CAUTELAR  INOMINADA
PARA  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  A
RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  DECISÃO
LIMINAR PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N.  691
DO  STF.  AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA  OU
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  Aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  n.  691 do STF
quando o habeas corpus é impetrado contra decisão
liminar  proferida  por
relator  em  medida  cautelar  inominada  pendente  de
apreciação colegiada.
2.  O ajuizamento de medida cautelar inominada para
atribuir  efeito  suspensivo
a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério
Público contra decisão que revogou prisão preventiva é
admitido  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. 
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  KAUE  RIZZO

MARCONDES contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas  razões  recursais,  a  defesa  sustenta  a  existência  de  flagrante

ilegalidade, ao argumento de que a prisão preventiva foi restabelecida por meio

de medida cautelar inominada destinada a atribuir efeito suspensivo ao recurso

em  sentido  estrito,  providência  que  reputa  incompatível  com  o  sistema

processual penal, por violar os princípios da legalidade e da unirrecorribilidade.

Argumenta  que  o  recurso  em  sentido  estrito  não  possui  efeito

suspensivo,  de modo que a utilização de medida cautelar  inominada para tal

finalidade  configuraria  a  criação  jurisprudencial  de  instrumento  cautelar  não

previsto no rito processual penal, mediante indevida aplicação de regras próprias

do processo civil, em afronta à autonomia do regime recursal estabelecido pelo

Código de Processo Penal. Nesse contexto, invoca a Súmula n. 604 do STJ e

precedente relativo à suspensão de liminar.

Defende  que  a  simultaneidade  da  medida  cautelar  inominada  e  do

recurso em sentido estrito, visando ao mesmo resultado, contraria o princípio da

unirrecorribilidade e, por isso, a decisão que restabeleceu a custódia cautelar

está  viciada,  caracterizando  constrangimento  ilegal  apto  a  superar  o  óbice

sumular.

Expõe que, por se tratar de decisão proferida pelo Tribunal de Justiça

de São Paulo, a revisão do constrangimento ilegal deve observar a hierarquia,

atraindo a competência deste Superior Tribunal, razão pela qual o habeas corpus

deveria ser conhecido para cessar a coação, com expedição de contramandado

de prisão.

Alega, em complemento, a urgência para concessão de medida liminar,

diante  de  mandado  de  prisão  expedido,  e  o fumus  boni  juris decorrente  da

ilegalidade da segregação fundada em efeito suspensivo inexistente do recurso

em sentido  estrito,  além de  afirmar  que  o  agravante  não  representa  risco  e

cumpre medidas cautelares.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para revogar a prisão

preventiva  do  agravante  ou  a  submissão  do  recurso  ao  colegiado,  com  a

expedição de contramandado de prisão.

É o relatório.

VOTO
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Conforme constou  da  decisão  agravada,  a  pretensão  não  pode ser

acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada por

órgão colegiado do Tribunal  de origem, pendendo de julgamento o mérito  da

ação cautelar inominada.

A  decisão  impugnada  foi  proferida  liminarmente.  Não  tendo  sido

demonstrada  a  respectiva  apreciação  do  mérito,  aplica-se,  por  analogia,  o

entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que dispõe: "Não compete

ao  Supremo Tribunal  Federal  conhecer  de habeas  corpus contra  decisão  do

relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar." 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO DOMICILIAR.  RÉ
MÃE  DE  CRIANÇAS.  HABITUALIDADE  DELITIVA.  DELITO
COMETIDO NO DOMICÍLIO.  QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA  INDEFERIMENTO  DE
LIMINAR  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA.
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo
Tribunal  Federal  conhecer  de habeas corpus impetrado contra
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal
superior, indefere a liminar."
2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  indeferiu  a  liminar,
motivadamente,  por  não  ter  verificado  de  imediato  o  alegado
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3.  As  possíveis  ilegalidades  apontadas  pela  defesa,  aptas  à
mitigação  da  mencionada  Súmula  e  a  justificar  manifestação
antecipada  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  foram
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  914.159/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA
EM  PREVENTIVA.  INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO  DA
ORIGEM  QUE  INDEFERE  O  PLEITO  LIMINAR.  NÃO
CABIMENTO.  SÚMULA  N.  691/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar
no writ precedente (enunciado n.  691 da Súmula do Supremo
Tribunal  Federal),  a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica na espécie,  pois se trata de
prisão  preventiva  de  pessoa  flagrada  com  cerca  de  800g
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
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Ademais,  não  se  constata  manifesta  ilegalidade  que  autorize  o

afastamento da conclusão acima exposta,  devendo-se aguardar  o  julgamento

definitivo da medida que tramita no Tribunal de origem, sem o que não é devida a

atuação desta Corte Superior.

Cumpre  registrar  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui

entendimento consolidado no sentido de ser cabível o ajuizamento de medida

cautelar inominada para conferir efeito suspensivo ao recurso em sentido estrito

interposto pelo Ministério Público contra decisão que revoga a prisão preventiva. 

Confiram-se,  a  propósito,  os  seguintes  precedentes  de  ambas  as

Turmas que compõem a Terceira Seção:

AGRAVO REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS. SÚMULA N.
691/STF.  MEDIDA  CAUTELAR  INOMINADA.  EFEITO
SUSPENSIVO  A  RECURSO  EM  SENTIDO
ESTRITO. POSSIBILIDADE. ART. 244 C/C O ART. 9º, II, E, DO
CPM. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI DO DELITO.
TEMOR CAUSADO À VÍTIMA E À TESTEMUNHA. AUSÊNCIA
DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, aplicável por analogia
ao  caso,  não  se  admite,  em  regra,  a  impetração  de  habeas
corpus  contra  decisão  que  indefere  a  liminar  na  origem,
ressalvadas  as  hipóteses  em que  evidenciada  a  presença  de
decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.
2.  Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  "é
admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada para
atribuir  efeito  suspensivo  a  recurso  em  sentido  estrito
interposto  pelo  Ministério  Público  contra  decisão  que
revogou  a  prisão  preventiva"  (HC  n.  485.727/SC,  relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/4/2019, DJe
de 30/4/2019).
3.  Tendo  o  pedido  liminar  sido  deferido  na  origem  com  a
indicação  de  fundamentação  concreta,  destacando-se  a
existência de indícios de autoria e de materialidade, bem como
do periculum libertatis, evidenciado no modus operandi do delito,
praticado por policiais com ameaça a civil, bem como no temor
causado à vítima e à testemunha, não há manifesta ilegalidade
apta a justificar a mitigação da Súmula n. 691/STF.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 794.156/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
7/2/2023, DJe de 10/2/2023, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE
INDEFERE  LIMINAR  EM  CAUTELAR  INOMINADA.  EFEITO
SUSPENSIVO  AO  RECURSO  EM  SENTIDO
ESTRITO. VIOLAÇÃO  À  SÚMULA  604  DO  STJ.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  N.  691  DO  STF.  INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada
para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito
interposto  pelo  Ministério  Público  contra  decisão  que
revogou a prisão preventiva. Inaplicável, ao caso, a Súmula
n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao
proibir  o  uso  do  mandado  de  segurança  como  via  de
atribuição  de  efeito  suspensivo  a  recurso  criminal  da
Acusação.  (HC 485727 /  SC,  Relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta  Turma,  Dje  30/4/2019)."  (EDcl  no  HC  n.  751.088/SP,
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe
de 28/10/2022).
2. Tratando-se de habeas corpus impetrado contra decisão que
indeferiu a liminar, incide à espécie a Súmula n. 691 do STF, que,
por analogia, também se aplica ao caso em análise, em que se
trata  de  impugnação  de  decisão  liminar  proferida  por
Desembargador Relator de ação cautelar inominada.
3.  Não  há  ilegalidade  flagrante  que  autorize  a  mitigação  da
incidência  do  enunciado  sumular,  na  medida  em  que  o
magistrado  estadual  ressaltou  aspectos  concretos  suficientes
para  a  manutenção  da  custódia  dos  pacientes.  4.  Agravo
regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  874.075/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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